
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.788 - SP (2016/0293611-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CLÁUDIO SANTANA CERQUEIRA 
AGRAVADO  : ADRIANA AFONSO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL DA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA COM ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. REGIME SEMIABERTO. 
ART. 33, § 2º, "b", e § 3º, DO CP. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento firmado na Terceira Seção, no julgamento do Recurso 
Especial Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, "é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea 
com a agravante da reincidência". 
2. Tratando-se de condenado que registra apenas uma condenação transitada em 
julgado anterior, não há qualquer óbice à compensação integral da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência, ainda que esta seja 
específica, como na hipótese dos autos. 
3. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito"; e 
com a Súmula 719/STF, "a imposição do regime de cumprimento mais severo do 
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".
4. Estabelecida a pena definitiva em patamar inferior a 8 anos de reclusão e 
sendo as circunstâncias judiciais consideradas favoráveis à agravada, o regime 
semiaberto é o cabível para o início do cumprimento da sanção, a teor do contido 
no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.788 - SP (2016/0293611-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CLÁUDIO SANTANA CERQUEIRA 
AGRAVADO  : ADRIANA AFONSO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 427-430 (e-STJ), que 
deu parcial provimento ao recurso defensivo para fixar o regime inicial semiaberto para a 
agravada Adriana Afonso da Silva e reconhecer a possibilidade de compensação entre a 
confissão espontânea e a reincidência ao agravado Cláudio Santana Cerqueira.

Em suas razões, sustenta o agravante que o réu é reincidente específico, não 
sendo possível a compensação entre a agravante e a atenuante. Aduz "ainda que fixada a pena 
base em patamar mínimo e a reprimenda aplicada seja inferior a 8 anos, a imposição de regime 
inicial fechado sustenta-se corretamente nos fundamentos adotados, pois restou demonstrada a 
gravidade concreta do delito, evidenciada, sobretudo pelo modus operandi empregado na 
empreitada criminosa (comparsaria de agentes em posse de arma de fogo)" (e-STJ, fl. 448).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão deste 
recurso à apreciação pelo órgão colegiado competente. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O inconformismo não merece prosperar.
A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, em 10/4/2013, no julgamento 

do Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro 
Sebastião Reis Júnior, firmou o entendimento de que, observadas as especificidades do caso 
concreto, "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência".

Eis a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(ART. 543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.
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1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.
2. Recurso especial provido." 
(REsp 1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 17/04/2013.)

Não há dúvida, entretanto, que o deferimento de tal benesse não constitui regra de 
aplicação obrigatória, devendo ser aferido segundo as peculiaridades de cada hipótese, consoante 
os princípios da razoabilidade e da individualização da pena.

Na situação dos autos, não há nenhuma menção de que o réu seja 
multirreincidente, circunstância específica, utilizada por esta Corte Superior, para sopesar de 
modo diferenciado a aplicação dos institutos em comento.

A propósito, confira-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO.  
DOSIMETRIA.  ART.  67  DO CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA  
ESPECÍFICA  E  CONFISSÃO.  ÚNICA  CONDENAÇÃO ANTERIOR.
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I  -  A  Terceira  Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça, no 
julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, consolidou o posicionamento de 
que  a  atenuante  da  confissão  espontânea  também é circunstância 
preponderante,  na  segunda  fase  da aplicação da pena, devendo ser 
compensada  com  a  agravante  da  reincidência,  uma  vez que ambas 
envolvem a personalidade do agente.
II  -  É  possível  a compensação integral da atenuante da confissão 
espontânea  com  a  agravante  da  reincidência, ainda que esta seja 
específica,   tratando-se  de  condenado  que  registra  apenas  uma 
condenação transitada em julgado, de acordo com o entendimento desta 
Corte Superior (precedentes).
III  -  De todo modo, "[...] as instâncias ordinárias não declinaram qualquer  
circunstância  específica que pudesse obstar a compensação pretendida"  
(HC  n.  353.126/RJ,  Quinta  Turma,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
28/9/2016).
IV - O fato de o apenado haver sido detido em flagrante não impede a 
aplicação  da  atenuante  prevista  no  art. 65, III, 'd', do Código Penal.  A  
respeito já decidiu este Superior Tribunal de Justiça que "a  referida  
atenuante  deve  ser  aplicada em favor do sentenciado ainda  que  a  
confissão  somente  corrobore  a  autoria delitiva já evidenciada  pela  
prisão  em  flagrante" (AgRg no HC n. 201.797/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 2/2/2015).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 363.566/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
01/02/2017);

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. ART. 67 DO CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA E CONFISSÃO. ÚNICA CONDENAÇÃO ANTERIOR. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
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I - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
EREsp n. 1.154.752/RS, consolidou o posicionamento de que a atenuante 
da confissão espontânea também é circunstância preponderante, na 
segunda fase da aplicação da pena, devendo ser compensada com a 
agravante da reincidência, uma vez que ambas envolvem a personalidade do 
agente.
II - É possível a compensação integral da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência, ainda que esta seja específica, 
tratando-se de condenado que registra apenas uma condenação transitada 
em julgado, de acordo com o entendimento desta Corte Superior 
(precedentes).
III - De todo modo, "[...] as instâncias ordinárias não declinaram  qualquer  
circunstância  específica que pudesse obstar a compensação pretendida" 
(HC n. 353.126/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
28/9/2016).
IV - O fato de o apenado haver sido detido em flagrante não impede a 
aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, 'd', do Código Penal. A 
respeito já decidiu este Superior Tribunal de Justiça que "a referida 
atenuante deve ser aplicada em favor do sentenciado ainda que a confissão 
somente corrobore a autoria delitiva já evidenciada pela prisão em flagrante" 
(AgRg no HC n. 201.797/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 2/2/2015).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.518.232/RO, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, DJe 9/11/2015.)

Sendo assim, não havendo especificidade necessária para afastar a incidência da 
referida compensação, é impositiva sua aplicação, devendo, portanto, ser mantida a decisão 
agravada.

No que tange ao regime inicial de cumprimento da pena, cumpre ressaltar que a 
Súmula 440/STJ dispõe que "fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito".

No mesmo sentido, o Verbete n. 719 da Suprema Corte, afirma que "a imposição 
do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea". 

Na hipótese dos autos, como se observa, o regime prisional mais grave foi 
estabelecido com amparo em argumentos genéricos acerca da gravidade do delito de roubo e em 
circunstâncias que já foram consideradas para agravar a pena, o que viola o disposto no art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal e contraria os enunciados sumulares acima indicados.

Portanto, tratando-se de ré primária e tendo sido valoradas como favoráveis as 
circunstâncias judiciais, a pena privativa de liberdade deve ser cumprida, desde logo, em regime 
semiaberto, por força do disposto no art. 33, §§ 2º, alínea "b", e 3º, do Código Penal.

Convém anotar que, uma vez consideradas pelas instâncias antecedentes que as 
circunstâncias fáticas do delito não desbordam das ínsitas ao crime de roubo, tanto que fixada a 
pena-base no mínimo legal, afigura-se desarrazoada a imposição de regime prisional mais 
rigoroso do que o indicado pela quantidade de pena. 

A seguir os seguintes precedentes que respaldam tal entendimento:

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA. 
DOSIMETRIA DA PENA. PERCENTUAL DE AUMENTO PELAS 
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MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. DESOBEDIÊNCIA  À  
SÚMULA  443/STJ.  INIDÔNEO. SÚMULA 440/STJ. REGIME INICIAL. 
ANÁLISE DOS ARTIGOS 33, § 2º, ALÍNEA B, E § 3º, E DO ARTIGO 
59,  AMBOS DO CÓDIGO PENAL. RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.  AUSÊNCIA  DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE PENA INFERIOR A 8 
ANOS. REGIME SEMIABERTO.
I  -  Nos  termos  do  Enunciado n. 443 da Súmula/STJ, "O aumento na 
terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige  
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente  para  a sua exasperação 
a mera indicação do número de majorantes." II  - A adoção do regime 
inicial fechado a réu primário, condenado a sanção  inferior a 8 anos, cuja 
pena-base foi estabelecida no mínimo legal  por  ausência de circunstâncias 
desfavoráveis, tão somente em virtude  da  gravidade  abstrata  do  delito  
de roubo majorado pelo concurso de agentes e emprego de arma, não se 
admite, nos termos das Súmulas  440/STJ, 718 e 719/STF (AgRg no REsp 
n. 1.479.875/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
12/2/2015).
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.580.498/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2016, 
DJe 08/06/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. ART. 33, §§ 2.º E 3.º, 
DO CÓDIGO PENAL. ENUNCIADOS 718 E 719 DA SÚMULA DA 
SUPREMA CORTE E 440 DESTE STJ.  INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A Quinta Turma deste Sodalício firmou entendimento no sentido de que 
no caso de roubo circunstanciado, o estabelecimento do regime no qual se 
cumprirá a pena deve se dar com observância dos parâmetros definidos no 
art. 33 e parágrafos, c/c o art. 59, ambos do Código Penal.
2. Fixada a pena-base no mínimo legal e sendo os acusados primário, como 
na espécie, não se justifica a fixação do regime prisional mais gravoso do 
que aquele, em tese, cabível, tendo em vista o total da reprimenda imposta. 
Súmulas n. 440 do STJ e 718 e 719 da Suprema Corte.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.529.706/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
21/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0293611-9 REsp 1.637.788 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0056984-39.2009.8.26.0050  00894536020108260000  050090569849  1081/2009  10812009  
20130000403425  50090569849  569843920098260050  894536020108260000  
990.10.089453-6  990100894536  RI000E8ML0000

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLÁUDIO SANTANA CERQUEIRA 
RECORRENTE : ADRIANA AFONSO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CLÁUDIO SANTANA CERQUEIRA 
AGRAVADO  : ADRIANA AFONSO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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